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Processo n°	 :10930.001496/2005-12
Recurso n°	 : 102-148.286
Matéria	 : PRPF
Recorrente	 : FAZENDA NACIONAL
Recorrida	 : r CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
Sujeito passivo : LURDES SALVADORI DOS SANTOS
Sessão de	 : 11 de dezembro de 2007
Acórdão n°	 : CSRF/04-00.703

PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL — RECURSO ESPECIAL —
DIVERGÊNCIA — MULTA ISOLADA E MULTA DE OFÍCIO -
CONCOMITÂNCIA. Não se pode conhecer do recurso especial de
divergência quando a decisão recorrida e o acórdão apontado como paradigma
analisaram questões fáticas distintas (multa isolada exigida pelo não
recolhimento do IRPF devido a titulo de carnê-leão e multa isolada incidente
sobre a CSLL devida a titulo de estimativa mensal), cujas penalidades
decorrentes das infrações apuradas têm fundamentos legais diversos (artigo
44, § único, inciso III, da Lei n° 9.430/96, para o primeiro caso e artigo 44, §
único, inciso IV, da Lei n° 9.430/96, para o segundo).

Recurso especial não conhecido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto pela

FAZENDA NACIONAL

ACORDAM os Membros da Quarta Turma da Câmara Superior de

Recursos Fiscais, por maioria de votos, NÃO CONHECER do recurso especial. Vencido o

Conselheiro Antônio José Praga de Souza.

Ai ONIO RAGA
" SID TE

dr,41"

GONÇAL• 11 T ALLAGE
RELATOR

FORMALIZADO EM: 17 MAR 2008

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros IVETE MALAQUIAS PESSOA
MONTEIRO, MOISÉS GIACOMELLI NUNES DA SILVA, MARIA HELENA COTTA
CARDOZO, REMIS ALMEIDA ESTOL, ANA MARIA RIBEIRO DOS REIS, e LEONARDO
HENRIQUE MAGALHÃES DE OLIVEIRA (Substituto convocado).
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Recurso n°	 : 102-148.286
Recorrente	 : FAZENDA NACIONAL
Sujeito passivo : LURDES SALVADORI DOS SANTOS

RELATÓRIO

Em face de Lurdes Salvadori dos Santos foi lavrado o auto de infração de fls.

162-173, para a exigência de imposto de renda pessoa fisica, exercícios 2001 e 2002, em razão

da omissão de rendimentos recebidos de pessoas físicas.

Além da multa de oficio de 75%, a autoridade fiscal também lançou a multa

isolada de 75%, pela falta de recolhimento do IRPF devido a titulo de carnê-leão.

A Segunda Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes, ao apreciar o

recurso voluntário interposto pela contribuinte, proferiu o acórdão n° 102-47.964, que se

encontra às fls. 221-229, cuja ementa é a seguinte:

PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. PORTARIA SRF
N° 1.265/99. MANDADO DE PROCEDIMENTO FISCAL -
MPF. INSTRUMENTO DE CONTROLE. O MPF constitui-se
em elemento de controle da administração tributária,
disciplinado por ato administrativo. A eventual
inobservância da norma infralegal não pode gerar
nulidades, tampouco deslocar a data do inicio do
procedimento fiscal no âmbito do processo administrativo.

NULIDADE - LANÇAMENTO FUNDADO EM
PRESUNÇÃO - INOCORRÊNCIA - Não faz uso da
presunção o lançamento fundado em rendimentos
tributáveis, apurados na auditoria fiscal e confirmados como
recebidos pela contribuinte, que por sua vez não faz prova
de alegadas despesas a título de livro caixa, além das que
foram declaradas e aceitas pela fiscalização.

MULTA ISOLADA E MULTA DE OFÍCIO -
CONCOMITÁNCIA - MESMA BASE DE CÁLCULO - A
aplicação concomitante da multa isolada e da multa de
oficio não é legítima quando incide sobre uma mesma base
de cálculo (Acórdão CSRF n°01-04.987 de 15/06/2004).

Preliminares rejeitadas.

g
Recurso parcialmente provido.

2 fr



Processo n°	 : 10930.001496/2005-12
Acórdão n°	 : CSRF/04-00.703

A decisão recorrida, por unanimidade de votos, rejeitou as preliminares

suscitadas pelo sujeito passivo e, no mérito, deu parcial provimento ao recurso voluntário, para

excluir da exigência a multa isolada em concomitância com a multa de oficio.

Intimada do acórdão em 06/03/2007 (fls. 230), a Fazenda Nacional interpós,

com fundamento no artigo 5°, inciso II, do Regimento Interno da Câmara Superior de Recursos

Fiscais, recurso especial às fls. 231-239, cujas razões podem ser assim sintetizadas:

• O acórdão recorrido excluiu a multa isolada prevista no artigo 44, § único, inciso III, da

Lei n° 9.430/96, por considerar ilegítima a aplicação concomitante da mesma com a

multa de oficio prevista no artigo 44, inciso I, da Lei n° 9.430/96, quando ambas

incidirem sobre base de cálculo idêntica;

• Diferentemente, a P Câmara do 1° Conselho considerou ser legítima a aplicação

cumulativa de duas multas de oficio, que, no caso em tela, eram as multas previstas no

art. 44, inciso I, e no § único, inciso IV, da Lei n° 9.430/96, mesmo que incidam sobre

bases de cálculo idênticas, pois decorrem de infrações diversas, razão por que não há que

se falar em bis in idem;

• O acórdão recorrido considera que a multa de oficio e a multa isolada decorrem de

infrações idênticas, pois ambas visam penalizar o contribuinte pela omissão de

rendimentos;

• Por outro lado, o acórdão paradigma considera que, enquanto a multa de oficio possui o

escopo de penalizar o contribuinte que omite rendimentos, a chamada multa isolada

prevista no artigo 44, § único, inciso IV, da Lei n° 9.430/96, visa penalizar o contribuinte

que não cumpre a sistemática de recolhimento mensal da CSLL com base em estimativa;

• Vale destacar que a multa isolada prevista no artigo 44, § único, inciso III, da Lei n°

9.430/96 e aquela prevista no inciso IV do mesmo dispositivo legal possuem a mesma

essência: ambas visam penalizar o contribuinte que deixa de antecipar, mês a mês, o

recolhimento do tributo;
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• O acórdão recorrido, ao afirmar que a multa de oficio e a multa isolada decorrem da

mesma infração, diverge do acórdão paradigma, também, quando este conclui que a

multa de oficio decorre da omissão de rendimentos, mas a penalidade isolada decorre do

não cumprimento do regime de antecipação mensal do pagamento do imposto;

• A proibição do bis in idem pretende evitar a dupla penalização por um mesmo ilícito e

não a utilização de uma mesma medida de quantificação para penalidades diferentes;

• O não recolhimento antecipado do IRPF devido a título de camê-leão é infração bastante

diversa daquela consistente na omissão de rendimentos apurada ao final do ano-

calendário;

• No caso, não ocorre bis in idem;

• O artigo 97, inciso IV, do Código Tributário Nacional prevê que somente a lei pode

estabelecer a dispensa ou a redução de penalidades;

Admitido o recurso por intermédio do Despacho n° 102-0.101/2007 (fls. 259-

261), a contribuinte foi intimada e apresentou contra-razões às fls. 264-268, onde sustentou,

inicialmente, a ausência de divergência jurisprudencial a justificar o recurso e defendeu,

também, a ilegalidade da exigência cumulada da multa de oficio e da multa isolada sobre a

mesma base de cálculo.

É o Relatório.
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VOTO

Conselheiro GONÇALO BONET ALLAGE, Relator

Na visão deste julgador, o recurso especial da Fazenda Nacional não pode ser

conhecido.

Reitero que o acórdão proferido pela Segunda Câmara do Primeiro Conselho

de Contribuintes, por unanimidade de votos, rejeitou as preliminares suscitadas pelo sujeito

passivo e, no mérito, deu parcial provimento ao recurso voluntário, para excluir da exigência a

multa isolada em concomitância com a multa de oficio.

A recorrente defendeu, fundamentalmente, que não pode ser afastada a

exigência da multa isolada incidente sobre a falta de recolhimento do IRPF devido a título de

cara-leão.

Com o objetivo de comprovar a divergência que autorizaria a interposição de

recurso especial com fundamento no artigo 5°, inciso II, do Regimento Interno da Câmara

Superior de Recursos Fiscais, então vigente, a Fazenda Nacional trouxe à colação o acórdão n°

101-94.858, cuja ementa é a seguinte:

CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO —
AC. 1998

ARGUIÇÃO DE ILEGALIDADE — Descabe em sede de
instância administrativa a discussão acerca da ilegalidade
de dispositivos legais, matéria sob a qual tem competência
exclusiva o Poder Judiciário.

NORMAS PROCESSUAIS - CONCOMITÂNCIA DE
RECURSO ADMINISTRATIVO E AÇÃO JUDICIAL — A
impetração de Ação Judicial para discussão da mesma
matéria tributada no Auto de Infração, importa em renúncia
ao litígio administrativo, impedindo o conhecimento do
mérito do recurso, resultando em constituição definitiva do
crédito tributário na esfera administrativa.

LANÇAMENTO DE MULTA DE OFÍCIO — CABIMENTO -
SUSPENSÃO DE EXIGIBILIDADE DE CRÉDITO
TRIBUTA' RIO — EMBARGOS DE DECLARAÇÃO/a
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INFRINGEIVTES APÓS LANÇAMENTO DA MULTA DE
OFICIO — PROCESSO JUDICIAL EM CURSO — É cabível
a manutenção de multa de oficio lançada na ausência de
condição suspensiva da exigibilidade do crédito tributário.
Apesar dos efeitos infringentes da decisão nos Embargos de
Declaração publicados depois da ciência do lançamento, na
data deste não havia suspensão da exigibilidade do crédito
tributário. A pendência de decisão judicial é questão
prejudicial à exclusão da multa de oficio, por isso, esta deve
ser mantida até a decisão judicial do mérito, que se for
favorável à tese da autuada resultará em sua extinção.

LANÇAMENTO DE OFICIO - VALOR DECLARADO COM
EXIGIBILIDADE SUSPENSA — INEXISTÊNCIA DE
CONDIÇÃO SUSPENSIVA — DECLARAÇÃO INEXATA -
CABIMENTO — Cabível o lançamento de oficio de parcela
equivocadamente informada na DIPJ como estando com sua
exigibilidade suspensa, por caracterizar a "declaração
inexata" constante da parte final do inciso Ido artigo 44 da
lei n°9.430/1996.

MULTA DE OFICIO ISOLADA — FALTA DE
RECOLHIMENTO DE ESTIMATIVA — Cabível a aplicação
de multa de oficio, aplicada isoladamente, na falta de
recolhimento da CSLL com base na estimativa dos valores
devidos, por expressa previsão legaL

MULTA DE OFICIO — MESMA BASE DE CÁLCULO —
APLICAÇÃO EM DUPLICIDADE — O lançamento de duas
multas de oficio, sobre a mesma base de cálculo, é possível,
visto tratar-se de duas infrações à lei tributária, tendo por
conseqüência a aplicação de duas penalidades distintas.

Recurso voluntário não provido.

Transcreveu, ainda, às fls. 234, os seguintes excertos do referido acórdão:

Quanto à alegada aplicação em duplicidade de
multa de oficio sobre a mesma base de cálculo ser vedado
pelo ordenamento jurídico, não há que ser acatado, tendo
em vista que são duas penalidades por duas infrações à
legislação tributária: a uma, a falta de recolhimento mensal
da CSLL com base em estimativa (artigo 44, parágrafo
único, inciso HO; a duas, a falta de recolhimento da CSLL
apurada no ajuste do período de apuração (artigo 44, I).
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Pode-se perceber que o acórdão apontado como paradigma manteve a

exigência da multa isolada prevista no artigo 44, § único, inciso IV da Lei n° 9.430/96, para

situação em que determinada empresa deixou de recolher a CSLL devida a titulo de estimativa

mensal.

No caso em apreço, a decisão recorrida cancelou a exigência da multa isolada

prevista no artigo 44, § único, inciso III, da Lei n° 9.430/96, em lançamento no qual a

autoridade lançadora apurou omissão de rendimentos recebidos de pessoas fisicas sujeitos ao

recolhimento do IRPF devido a titulo de camê-leão.

As situações fáticas dos acórdãos são distintas, além do que o fundamento

legal das penalidades também é diferente.

Diante de tal constatação, penso que o acórdão recorrido não deu à lei

tributária interpretação divergente daquela manifestada pela Primeira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, no acórdão n° 101-94.858, na medida em que aquele afastou a

penalidade isolada estabelecida no artigo 44, § único, inciso III, da Lei n° 9.430/96, enquanto

este manteve a multa isolada prevista no 44, § único, inciso IV, da Lei n° 9.430/96.

Voto, portanto, no sentido de não conhecer do recurso especial interposto pela

Fazenda Nacional.

Sala das Sessões — DF, em II de dezembro de 2007

GONÇALO :00 E ALLAGE
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